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NOTA EXPLICATIVA: 


A Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) realizou em 6 de novembro de 2008 um debate sobre a necessidade de atualizar os mecanismos normativos e de coordenação existentes e de adaptá-los às novas realidades e complexidades dos desastres, às diretrizes do Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015 e aos princípios da Estratégia Internacional para a Redução de Desastres das Nações Unidas, de acordo com o disposto no parágrafo dispositivo 10 da resolução AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08) “Coordenação do Voluntariado no Hemisfério para a Resposta aos Desastres Naturais e a Luta Contra a Fome e a Pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos”.

Nesta sessão, a CSH decidiu encaminhar os resultados deste debate à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e à Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), por meio do Conselho Permanente da Organização.

RESULTADOS DO DEBATE:
Capacetes Brancos


O Embaixador, Gabriel Marcelo Fuks, Presidente da Comissão Capacetes Brancos, começou a sessão com uma apresentação sobre o tema de gestão de riscos e assistência humanitária.  Destacou que nas últimas décadas os desastres são cada vez menos “naturais” e estão vinculados ao problema da mudança climática.

Além disso, indicou que os impactos dos últimos anos, como o furacão Katrina, a catástrofe do tsunami do sudeste asiático e os furacões que têm afetado a América Central e o Caribe, demonstram a necessidade de uma articulação regional para responder a estas emergências e catástrofes.


Mencionou que os países têm trabalhado exclusivamente na formulação de estratégias enfocadas nas respostas e assistência humanitária dos desastres, mas não na prevenção e mitigação. Por esta razão indicou que chegou o momento de debater e aproveitar as experiências nacionais com projeção regional e inserção multilateral, tais como as da Agência de Cooperação Internacional do Chile; da Força de Tarefa Humanitária “Simón Bolívar” da Venezuela; do programa “Fome Zero”, do Brasil; da liderança do México por meio da coordenação do Grupo de Trabalho sobre Desastres Naturais do Grupo do Rio; dos programas de monitoramento, vigilância e informações sobre atividades de ciclones do Panamá; e da Iniciativa de Capacetes Brancos, promovida pela Argentina.

Observou também a existência de diversos desafios neste tema, como o de incorporar à agenda pública ao problema de gestão integral de risco. 


Por outro lado, indicou que no âmbito regional só existe a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre de 1991 como instrumento vinculante.  No entanto, é inaplicável uma vez que a maioria dos países não a têm referendado.


Neste sentido, mencionou que se deve escolher o modelo assistencial frente às situações de desastre. Esse modelo deve basear-se em um esquema compartilhado de atenção humanitária multilateral para ações de socorro humanitário, reabilitação, reconstrução e desenvolvimento.


Por último, expressou que considera oportuno que se convoque uma reunião específica sobre este tema no primeiro trimestre/semestre de 2009, na qual deveriam ser discutidos os mecanismos preventivos e de coordenação em situações de desastre.


O texto do discurso do Embaixador Fuks foi publicado como documento CP/Inf. 5758/08.

República Bolivariana da Venezuela

A Delegação da Venezuela expressou que seu país está convencido da necessidade de uma cultura de prevenção dos desastres e de resiliência. Indicou que a Constituição de 1999 estabelece que o Executivo Nacional crie uma organização de proteção civil e administração de desastres com a finalidade de manter e restabelecer a ordem pública, proteger os cidadãos, domicílios e famílias, apoiar as decisões das autoridades competentes e assegurar o gozo pacífico das garantias e direitos constitucionais.


Indicou que este mandato deu origem à Lei da Organização Nacional de Proteção Civil e Administração de Desastres, aprovada em 2001. Mediante este instrumento foi criada a Direção de Proteção Civil e Administração de Desastres, que opera nos níveis nacional, estadual e municipal, dedicada a executar a Política Nacional de Proteção Civil e Administração de Desastres, a garantir a coordenação dos esforços interinstitucionais, a dotação de recursos materiais e equipamentos, o treinamento de pessoal de defesa civil, a realização de programas educacionais, formais ou informais, de preparação da cidadania para desastres, bem como a reduzir o risco, segundo estabelece o âmbito do Quadro de Ação de Hyogo.


Atualmente, a Direção Nacional de Proteção Civil avança com o projeto Centro Nacional de Prevenção e Atenção de Desastres (CENAPRAD), cujo objetivo é a coleta de todas as informações relacionadas com ameaças e vulnerabilidades, por meio de uma plataforma tecnológica que articulará todos os componentes do Sistema Nacional de Proteção Civil, previsto como âmbito nacional. 


Mencionou também os avanços na inclusão do tema de redução do risco no setor da educação.

Outro aspecto indicado pela Delegação da Venezuela foi a Força de Tarefa Humanitária “Simón Bolívar”, criada em junho de 2005 e adjunta à Direção de Proteção Civil e Administração de Desastres. A Força de Tarefa Humanitária “Simón Bolívar” é uma unidade profissional, multidisciplinar e multissetorial com capacidade de atuação em diversos cenários nacionais e internacionais na área de prevenção e atenção de desastres. Conta com equipes especializadas para realizar operações de busca, resgate e salvamento; de educação e capacitação; de atendimento de vítimas ou danificados nas áreas psicossocial e médica; e de planejamento e avaliação de situações que impliquem ameaça, vulnerabilidade ou risco para a população. 


Desde sua criação, a Força de Tarefa Humanitária “Simón Bolívar” tem proporcionado de forma ativa e solidária assistência humanitária a países da América Central, América do Sul e Caribe, afetados por situações de desastres, e têm solicitado a cooperação internacional. Recentemente, a Força de Tarefa Humanitária “Simón Bolívar” prestou assessoramento e assistência técnica e humanitária à Bolívia por motivo das inundações que afetaram este país. Ao Paraguai foram enviados pessoal e materiais por motivo de uma epidemia de febre amarela e dengue. Ao Haiti e Cuba foram enviadas equipes de assessoramento técnico e insumos para assistência humanitária e anunciaram que em 6 de novembro de 2008 seriam enviadas 60 toneladas de ajuda humanitária para cooperar com Honduras devido às intensas chuvas e inundações.


Indicou também que a Venezuela avança na criação de um escritório da Rede Interamericana de Mitigação de Desastres com a colaboração da Direção de Proteção Civil e Administração de Desastres. 


No tocante à proposta de convocar uma reunião no primeiro trimestre de 2009, a Delegação da Venezuela está preparada para unir esforços na coordenação e realizar sinergias com as diferentes iniciativas presentes no âmbito da OEA, tais como a Reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos e o seminário que está organizando a Associação de Estados do Caribe.

Equador


A Delegação do Equador indicou que, tal como mencionou o Embaixador Fuks em sua intervenção, os desastres são cada vez menos naturais e devemos encontrar mecanismos que os previnam.

Além disso, expressou sua preocupação e consultou a Secretaria sobre a existência de financiamento para realizar a reunião proposta pelos Capacetes Brancos. A esta pergunta o Presidente da Comissão respondeu que não estava prevista no orçamento-programa deste ano.
Canadá
 


A Delegação do Canadá expressou seu apoio às medidas de redução de risco dos desastres naturais e apóia que os países integrem políticas de redução de risco de desastres em suas políticas de longo prazo de desenvolvimento.
 


Expressou que, para assegurar que os esforços regionais e internacionais sejam complementares em vez de duplicativos, o Canadá incentiva os países a trabalharem em cooperação com as Nações Unidas, Cruz Vermelha Internacional e o Movimento Meia Lua Vermelha e organizações da sociedade civil em preparação e resposta aos desastres naturais. 

 


Além disso, mencionou sua satisfação pelo fato de que os voluntários das Nações Unidas e o Escritório para a Coordenação dos Assuntos Humanitários das Nações Unidas participam da coordenação dos voluntários Capacetes Brancos.

Neste sentido, destacou a importância de que os Capacetes Brancos recebam um adequado treinamento antes de ser enviados às missões.
México


A Delegação do México informou que foi sede de duas iniciativas regionais (“Primeira Reunião Regional sobre Mecanismos Internacionais de Assistência Humanitária” e “Reunião sobre Dispositivos de Atendimento em Emergências Decorrentes de Desastres de Origem Natural”) que abordaram, a partir desde perspectivas diferentes, a necessidade de fortalecer a coordenação de ajuda humanitária em casos de desastres. Nessas reuniões constatou-se que a diversidade própria do Hemisfério levou à criação de mecanismos de atendimento e gestão em casos de desastre, sobretudo em nível sub-regional como é o caso da Agência Caribenha de Resposta a Emergências em Casos de Desastre (CEDERA); do Centro para a Prevenção dos Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC); da Comissão Andina para a Prevenção e Assistência de Desastres (CEPRADE); da Iniciativa Capacetes Brancos; e da Secretaria-Geral Ibero-Americana (SEGIB).

No contexto dessas reuniões expressou-se a necessidade de dispor do Quadro de Ação de Hyogo como base para o trabalho dos mecanismos existentes, uma vez que oferece parâmetros para estabelecer políticas para a redução do risco com denominadores comuns.

Além disso, o México destacou a importância de evitar a duplicação de funções e a despesa de recursos em tarefas que já se realizam nos mecanismos existentes. Por esta razão, o México indicou que promove um enfoque da coordenação da assistência humanitária baseado na sinergia entre os diferentes níveis internacional, regional, sub-regional e nacional. Um exemplo disso é o “Acordo de Cooperação entre o Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA e a Secretara Interagencial da Estratégia Internacional para a Redução de Desastres das Nações Unidas (ONU/EIRD).


Além disso, México considera que o Fundo Central para a Ação em Casos de Emergências (CERF), o qual é o mecanismo do Escritório das Nações Unidas para Assuntos Humanitários (OCHA), constitui uma ferramenta inovadora, dinâmica, transparente e flexível para a alocação de recursos de emergência ao serviço da comunidade internacional. Em virtude disso, faz-se aos países do Hemisfério um apelo a que contribuam para este Fundo. Neste sentido, informou que o México triplicou sua contribuição voluntária desde seu estabelecimento em 2006 e neste ano fará uma contribuição de US$ 150.000.

Além disso, na qualidade de Secretário Pro Tempore do Grupo do Rio, o México apresentou uma proposta para que o Grupo de Trabalho sobre Desastres Naturais deste Grupo seja constituído em plataforma política que reúna os esforços envidados pela Secretaria-Geral Ibero-Americana e promova as sinergias da região para avançar no compromisso comum de aplicar o Quadro de Ação de Hyogo, em particular mediante o apoio aos Estados membros do Grupo do Rio no estabelecimento e o registro das Plataformas Nacionais para a Redução do Risco de Desastres ou outros mecanismos de coordenação.


No tocante à importância de discutir os mecanismos preventivos e de coordenação em situações de desastre, o México considera imperativo aproveitar a oportunidade oferecida pelas reuniões já programadas para o próximo ano, tais como a Segunda Reunião Regional sobre Mecanismos Internacionais de Assistência Humanitária, a realizar-se em fevereiro no Brasil; a Reunião Regional da Segunda Plataforma para a Redução do Risco de Desastres, a realizar-se em março no Panamá; ou na Primeira Reunião de Altas Autoridades Nacional em Matéria de Redução de Desastres e Gestão de Risco, programada para realizar-se na República Bolivariana da Venezuela, para avançar no tratamento do tema.


Finalmente, a Delegação do México solicitou que os resultados deste debate sejam encaminhados à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e à Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI).
Peru

A Delegação do Peru indicou que se deve dispensar renovada atenção à Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre e expressou que neste âmbito podem ser integradas iniciativas como a dos Capacetes Brancos.

Uruguai

A Delegação do Uruguai ressaltou seu apoio à Iniciativa Capacetes Brancos desde seu início. E agradeceu a intervenção do Embaixador Fuks.
Capacetes Brancos


Segundo o Embaixador Fuks, esta reflexão é motivada pelas referências à pré-existência de uma Convenção que já tem 17 anos e que não conseguiu reunir os países da região. Destacou também a alta participação de iniciativas, entre as quais figuram os Capacetes Brancos, e ressaltou que nos últimos anos a região foi mais vulnerável e se têm multiplicado os mecanismos de resposta.

Presidente

O Presidente da Comissão reiterou a importância de assegurar a convergência dos esforços regionais, sub-regionais e internacionais para melhorar as capacidades em matéria de redução dos desastres e para facilitar as expressões de solidariedade entre os Estados. Finalmente, indicou que, de acordo com a recomendação da Delegação do México, os resultados deste debate serão levados ao Conselho Permanente para consideração e encaminhamento à CEPCIDI e à SEDI.
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